
PROJETO DE LEI Nº  16.736/2007 
 

 

Altera dispositivos da Lei 6.677 de 05 

de outubro de 1989 e da outras 

providências. 

 

 

O Governador do Estado 

 

 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado da Bahia aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

 

 Art 1º O Parágrafo Único do art. 14 da Lei 6.677 de e 05 de outubro de 1989  fica 

reenumerado para § 1º, sendo acrescidos os seguintes parágrafos ao citado artigo:  

 

§2º ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO, A ADMINISTRAÇÃO, SOB 

PENA DE RESPONSABILIDADE DA AUTORIDADE COMPETENTE, EXONERARÁ TODOS OS SERVIDORES QUE 

OCUPEM, A TÍTULO TEMPORÁRIO, OS CARGOS PARA OS QUAIS HAJAM CANDIDATOS APROVADOS E/OU 

RESCINDIRÁ TODOS OS CONTRATOS CUJO OBJETO SEJA A CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA PARA O 

PREENCHIMENTO DAQUELES CARGOS. 

 

§ 3º Enquanto houver candidatos aprovados aguardando nomeação, ou durante o prazo de validade 

do concurso é vedado à Administração preencher os cargos da Classe Inicial da Carreira ou da 

Classe Singular, utilizando-se de Contratos Temporários, de Regime Especial de Direito 

Administrativo ou ainda mediante Terceirização de mão-de-obra.  

 

 ART.2º O ARTIGO 33 DA LEI 6.677 DE 05 DE OUTUBRO DE 1989, FICA ACRESCIDO DO SEGUINTE 

PARÁGRAFO ÚNICO 

 

Parágrafo Único: Respeitadas as vedações Previstas no art. 31 desta Lei e nas Leis que instituem 

os planos de carreiras, após a homologação do concurso a Administração fará as promoções dos 

servidores aptos à progressão funcional, as quais sejam necessárias para a abertura de vagas nas 

Classes Iniciais da Carreiras  

 

 ART. 3º ESTA LEI ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, CONTANDO-SE INCLUSIVE 

DESTA DATA O PRAZO  DE QUE TRATA O §2º DO ART. 14 DA LEI 6.677 DE 05 DE OUTUBRO DE 1989, EM 

RELAÇÃO AOS CONCURSOS HOMOLOGADOS ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA E QUE AINDA ESTEJAM 

VÁLIDOS. 

 

 Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

 

SALA DAS SESSÕES, 27 DE MARÇO DE 2007. 

 

 

 

JOÉLCIO MARTINS DA SILVA 

Deputado Estadual 

 



 

JUSTIFICATIVA 
 

 

 NOS TERMOS DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL SECUNDADO PELO ART. 14 DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA BAHIA, A INVESTIDURA EM CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA DEPENDE DE 

PREVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS OU DE PROVAS E TÍTULOS.  

 A APROVAÇÃO EM CONCURSOS, ENTRETANTO, NÃO ASSEGURA AO CANDIDATO O DIREITO À 

NOMEAÇÃO, SENDO UMA EXPECTATIVA DE DIREITO, CONFORME ENTENDIMENTO PACIFICADO NA 

JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA.  

 A LEGISLAÇÃO BAIANA NÃO PREVÊ A OBRIGATORIEDADE DA NOMEAÇÃO DOS APROVADOS EM 

CONCURSO PÚBLICO, AINDA QUE EXISTEM CARGOS VAGOS, SENDO POIS, RESERVADO AO 

ADMINISTRADOR O EXAME DA CONVENIÊNCIA DA NOMEAÇÃO.  

 O INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO É ALMEJADO PELAS GARANTIAS SOBRETUDO DA 

ESTABILIDADE QUE PROPORCIONA. 

 ASSIM, É FRUSTRANTE PARA QUEM DEDICOU HORAS, DIAS, MESES AO PREPARO INTELECTUAL, 

REALIZANDO DESPESAS, COM CURSOS PREPARATÓRIOS,  VER O SEU TÃO ALMEJADO SONHO CADUCAR. 

 O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SUA SÚMULA 15, PROCLAMA A NULIDADE DAS 

CONTRATAÇÕES INTERINAS, QUANDO HÁ CANDIDATOS APROVADOS PARA AS VAGAS RESPECTIVAS. 

 É EXTREMAMENTE LOUVÁVEL O ESPÍRITO DESTE VERBETE, EIS QUE, SE A ADMINISTRAÇÃO 

PREENCHE UM CARGO DE PROVIMENTO PERMANENTE COM UM CONTRATO DE CARÁTER TEMPORÁRIO, 

ESTÁ CONFESSANDO A NECESSIDADE DAQUELE CARGO, MAS ESTÁ ADOTANDO PARA A SUA 

NECESSIDADE UMA SOLUÇÃO TRANSITÓRIA, COM PRETERIÇÃO DAQUELE QUE SE HABILITOU PARA UM 

VÍNCULO DURADOURO. 

  A ALTERAÇÃO ORA PROPOSTA NO ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL VISA CRIAR 

MECANISMOS QUE ASSEGUREM AOS APROVADOS A NOMEAÇÃO PARA OS CARGOS, NA MEDIDA EM QUE 

AS VAGAS FOREM SURGINDO. 

  REGISTRE-SE QUE ESTADOS COMO MINAS GERAIS (LEI 869 DE 5.07.1952, ART. 20,§6) E 

PARANÁ (ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL, ART. 33), POSSUEM MECANISMOS 

SEMELHANTES AO QUE ORA SE PROPÕE.    

 NAQUELAS LEGISLAÇÕES, A RESCISÃO DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DÁ-SE IMEDIATAMENTE 

APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO. CONQUANTO O RIGOR ALI VERIFICADO REVELA UMA 

EXTREMOSA ATENÇÃO COM OS CONCURSADOS E A INTENÇÃO DE PREMIAR-LHES O QUANTO ANTES OS 

ESFORÇOS, REVELAM-SE AS CITADAS LEGISLAÇÕES, EM CONTRA PARTIDA, MUITO RIGOROSAS COM 

AQUELES QUE INTERINAMENTE SERVIRAM À ADMINISTRAÇÃO, SENDO PRUDENTE ASSINALAR-LHES UM 

LAPSO RAZOÁVEL PARA QUE ENCONTREM MEIOS DE SOBREVIVÊNCIA APÓS A RESCISÃO DAQUELES 

VÍNCULOS. 

 COM ISTO, ALÉM DE PREMIAR O ESFORÇO DE QUEM QUER INGRESSAR NO SERVIÇO PELA VIA 

DEMOCRÁTICA DO CONCURSO, ESTE PROJETO VISA EVITAR DEMANDAS JUDICIAIS DAQUELES QUE 

PORVENTURA SE SINTAM PRETERIDOS POR CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS. 

 CRIA-SE, ASSIM, BASE LEGAL, NO PLANO INFRACONSTITUCIONAL, PARA A FIEL OBSERVÂNCIA 

DOS PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA AÇÃO ADMINISTRATIVA NO QUE DIZ RESPEITO AO INGRESSO NO 

SERVIÇO PÚBLICO. 

 

SALA DAS SESSÕES, 27 DE MARÇO DE 2007. 



 

 

JOÉLCIO MARTINS DA SILVA 

Deputado Estadual 


